
PRÓCESSO N9 0730/051.873/80

MINISTÉRIO DA FAZENDA

REC/

Sessão de  23 de janeir° de 19 .8.1..	 ACORDÃON0  101-72.053
Recurso n° - 82.890 - IRPJ - EXS. DE 1976 a 1979

Recorrente	 VETERINARIA SOUZA LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ

IRPJ - REMUNERAÇÃO DE DIRETORES OU DIRI
GENTES - O excesso de remuneração pago
ou creditado a diretores ou administra-
dores de sociedades comerciais ou civis,
em relação aos limites fixados no art.
179 do RIR/75, e adicionado ao resulta-
do do exercício, para tributação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por VETERINARIA SOUZA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse—
lho (3,-, kontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curs

Sala das Sc sZ-11), em 23 de janeiro de 1981/
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VISTO EM	 AD.- ILSON BApTeS DE C à J A LEI*	 PROCURADOR DA FAZENDA

A
SESSÃO DE: 23 41 uriuf

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julga ;-ritt, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO e RAUL PIMD TEL. Ausente o Conselheiro
FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0730/051.873/80

RECURSO N.°: - 82.890

~Ao N.°: - 101-72.053

RECORRENTE: - VETERINÁRIA SOUZA LTDA.

RELATÓRIO 

Contra a empresa VETERINÁRIA SOUZA LTDA., estabele-

cida na cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, foi lavrado ,

em 13/05/80, o Auto de Infração de fls. 2, com o credito tributário

de Cr$ 87.225,00, sendo: imposto de renda Cr$ 34.302,00;correção mo

netãria Cr$ 23.848,00 e multa Cr$ 29.075,00. A materia tributável

refere-se a excesso de retiradas pro labore do sócio Alceny de Sou-

za Carvalho nos exercícios de 1976 a 1979.

Com guarda de prazo o contribuinte impugnou a exi-

gencia, apresentando as alegaçOes de fls. 7/8: a empresa é consti-

tuídade 3 sócios, sendo que dois deles são marido e mulher. Somen-

te um fez retiradas na sociedade nos exercícios de 1976 a 1979, em

valor sempre inferior ao colegiado permitido e à retirada que o ca-

sal teria direito.

A informação fiscal de fls. 9/10 foi pela manuten-

ção da exigência fiscal.

A autoridade julgadora de la. Instância, pela Deci-

são n9 302, de fls. 11/12, não acolheu as razOes da impugnação e

julgou procedente a ação fiscal, pelos seguintes motivos:

a) a dedutibilidade das despesas com a remuneração

dos sócios está condicionada a limites estabele-

cidos em lei. A inobservância desses limites a-

carret inclusão do excesso no cálculo do lucro

real

c
://

1 A i i j 4
,..0

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75

i



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0730/051.873/80 	 3.
ACC,RDÃO N9 101-72.053

h) o cálculo do excesso mensal individual tem como

base os honorários atribuldos a cada beneficia—

rio.

Cientificada da decisão, a empresa interpOs a este

Conselho o recurso voluntário de fls. 16/18, com as mesmas alega-

ções da peça impugnatOria, assim resumidas:

1. A legislação vigente permite a cada sócio reti-

rar mensalmente, a titulo de "oro labore", impor

tância correspondente ao limite de isenção para

efeito de desconto do imposto de renda na fonte,

para rendimentos do trabalho assalariado;

2. A empresa é composta de 3 sócios, sendo 2 deles

marido e mulher. Somente o marido fez retiradas

e, ainda assim, em valor inferior ao limite per-

mitido para o casal;

3. No caso vertente, o total das retiradas não deve

ser aplicado como excesso individual, e sim divi

dido por dois, pois, além da sociedade metcan-

til, existe a sociedade conjugal, que dá ao cOn-

juge direito a 50%.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO,	 Relator:

O recurso foi interposto com base no art. 33 do De-

creto n9 70.235/72, tempestivamente.

As remunerações dos sócios, diretores ou administra

dores de sociedades comerciais ou civis, e dos titulares de empre-

sas individuais são livremente fixadas ou determinadas pelas empre-

sas, de acordo com a capacidade gerencial dos beneficiários, a com-

plexidade e o vulto dos serviços prestados.

A legislação do imposto de renda não intervém na li

beralidade das empresas fixarem tais remuneraçOes, mas estabelec
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limites e condiçOes para serem enquadradas como despesas operacio-

nais (dedutiveis). As parcelas pagas ou creditadas com inobservân-

cia desses limites são adicionadas ao lucro real para tributação ,

conforme estabelece o art. 16 do Decreto-lei n9 401/68, com a alte-

ração introduzida pelo art. 79 do Decreto-lei n9 1089/70.

Vale salientar que a remuneração devera correspon-

der a uma prestação de serviços efetiva, não podendo ainda qualquer

beneficiário auferir importância superior ao teto individual permi-

tido em lei.

No caso sob exame, apenas um dos sOcios recebeu re-

muneração pelos serviços efetivamente prestados à empresa, e o fez

em valor superior aos limites fixados em cada exercício (de 1976 a

1979).

A Recorrente pleiteia a compensação do excesso indi

vidual pelo fato de existir, tambem, uma sociedade conjugal. Não hã

dispositivo legal que permita a compensação do limite mínimo e dos

excedentes entre os sOcios ou dirigentes.

Ante o exposto, entendo estar perfeitamente correto

o e *cedimento fiscal e voto pela negativa de provimento ao recur-
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